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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE  

 

Ao GRUPO DE TRABALHO – GT/RPC 

  

 

 

 

REF.:  PROCESSO DE SELEÇÃO PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE EFPC PARA ESCOLHA DE ENTIDADE 

FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 

PROCESSO SELETIVO Nº 01/2021. 

 

ICATU FUNDOMULTIPATROCINADO, entidade com sede nesta cidade, na Avenida Oscar 

Niemeyer, 2000, Bloco 1, salas 1701, 1801, 1901, 2001 e 2101, Edifício Aqwa Corporate, Santo Cristo, 

Rio de Janeiro, CEP: 20220-297, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 01.129.017/0001-06, doravante 

denominado simplesmente IcatuFMP, nesse ato representado por seus representantes legais, vem, 

respeitosamente e tempestivamente, apresentar 

RECURSO 

em face do resultado do julgamento das propostas técnicas publicado pelo Grupo de Trabalho, no 

âmbito do processo de seleção para contratação de Entidade Fechada de Previdência Complementar 

nº 001/2021. 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO. 

 

No dia 10 de janeiro de 2022 reuniu-se o Grupo de Trabalho para proceder a aferição dos pontos 

referentes a cada item pontuado no Anexo I do Edital – Proposta Técnica e classificação das propostas, 

mediante somatório dos pontos obtidos por cada proponente, considerada Fase 02 do julgamento das 

propostas.  
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Após análise da documentação e propostas técnicas, o Grupo de Trabalho divulgou a Ata nº 04/2022 

no dia 11 de janeiro de 2022.  

 

De acordo com Edital do Processo Seletivo, item 8.1, será concedido prazo de até 02 (dois) dias úteis 

para apresentação das razões de recursos, contados da publicação dos resultados de cada fase. Sendo 

assim, o prazo para apresentação de recurso encerra-se em 13 de janeiro de 2022. 

 

O IcatuFMP encaminha, tempestivamente, o presente recurso para o endereço de e-mail 

disponibilizado no Edital do Processo Seletivo, no item 8.3., qual seja, rpcgt@portoalegre.rs.gov.br. 

 

2. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA PELO ICATUFMP. 

 

Consta no Anexo I – modelo de proposta técnica - do Edital em questão o seguinte questionamento:  

 

Como se vê acima, a Entidade informou a existência de plano e patrocinadoras como Entes Públicos. O 

GT/RPC solicitou a identificação do plano de benefícios e das patrocinadoras, o que prontamente 

respondido pelo IcatuFMP, como se vê abaixo. 

 

mailto:rpcgt@portoalegre.rs.gov.br
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Ocorre que, em sua resposta, o IcatuFMP considerou que a expressão “Entes Públicos” (constante na 

pergunta) abarcaria os Entes Públicos que compõem a Administração Pública Indireta, tais como, 

Sociedades de Economia Mista e Empresas Públicas. Nesse sentido, o IcatuFMP apresentou 

informações sobre os planos de benefícios Prev-Renda e Precin e suas patrocinadoras. 
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Surpreendentemente, com a publicação da Ata nº 04/2022 no dia 11 de janeiro de 2022, o IcatuFMP 

verificou sua classificação na segunda colocação, observando a atribuição da pontuação zero ao item 

1.5 da proposta técnica.   

 

Considerando que não ficou claro quais informações seriam consideradas válidas e corretas pelo 

GT/RPC em relação ao item 1.5 da proposta técnica, já que a Ata nº 04/2022 não dispõe sobre a 

justificativa para atribuição da pontuação zero ao item em questão, o IcatuFMP vem apresentar o 

presente recurso consubstanciado nesse fato, requerendo a reconsideração da pontuação atribuída 

uma vez que possui o Plano de Contribuição Definida dos Servidores do Brasil, plano de benefícios 

registrado perante a PREVIC cujo(s) Patrocinador(es) é(são)  Ente(s) Federativo(s), conforme Portaria 

PREVIC nº 729/2021 publicada no Diário Oficial da União em 04 de novembro de 2021. 

 

 

O IcatuFMP considera, então, que o GT/RPC pretendia obter informações sobre Entes Federativos 

(União, Distrito Federal, Estados e Municípios) patrocinadores de planos de benefícios administrados 

pela Entidade. 

 

Nesse sentido, o IcatuFMP apresenta o resultado de 4 (quatro) processos de seleção de Entidades 

Fechadas de Previdência Complementar que resultaram em sua classificação em primeiro lugar, isto é, 

o IcatuFMP venceu os processos de seleção dos Municípios de Santiago/RS, Londrina/PR, Pato 
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Branco/PR e Jaboatão dos Guararapes/PE, como se comprova com os documentos anexos. Os 

convênios de adesão correspondentes encontram-se em fase de assinatura, para que posteriormente 

sejam levados à PREVIC, e passem a fase de implementação. 

 

Considerando que, por divergência no entendimento da Entidade, constou na proposta técnica 

informações sobre planos patrocinados por Entes Públicos quando deveria constar informações sobre 

o Plano de Contribuição Definida dos Servidores do Brasil, cujo(s) Patrocinador(es) é(são) Ente(s) 

Federativo(s), e considerando ainda que a Entidade atende ao quesito uma vez que o possui o 

corresponde plano de benefícios registrado na PREVIC além de ter vencido os processos de seleção 

citados acima, o IcatuFMP requer o conhecimento do presente recurso e que seja considerado 

subsistente: (i) primeiramente, para que seja atribuída a pontuação correspondente ao item 1.5 da 

proposta técnica; e (ii) considerando que à pontuação do IcatuFMP serão somados 10 pontos, a 

Entidade passará a ocupar a 1ª colocação na classificação para a terceira fase. 

 

3. DOS PEDIDOS. 

 

Pelos fatos demonstrados e comprovados, com coerência, elevado grau de discernimento e extremado 

senso de aplicação da Justiça, requer o IcatuFMP que o presente Recurso seja conhecido e provido: 

 

A) Para que seja atribuída a pontuação correspondente ao item 1.5 da proposta técnica do IcatuFMP, 

passando de 173 pontos a 183 pontos na segunda fase; e  

B) Para republicação da pontuação e da classificação na segunda fase, considerando que o IcatuFMP 

passará a ocupar a 1ª colocação e habilitação para a terceira fase. 

 

Termos em que 

Pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 2021. 

 

 

ICATU FUNDOMULTIPATROCINADO 
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ATO DE HOMOLOGAÇÃO

PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA

 
Com base nas informações constantes neste Processo de Seleção de Entidade Fechada de

Previdência Complementar, aberto pelo Edital nº 29/2021-CAAPSML (SEI - documento  6538942),
constante do SEI nº  43.013054/2021-71, em especial o resultado divulgado pelo Edital nº 29/2021-
CAAPSML (SEI - documento  6927293)  e o Despacho Administrativo nº 34240 (SEI -
documento  6944542),  ADJUDICO  o objeto à entidade vencedora   IcatuFMP - Icatu Fundo
Multipatrocinado, CNPJ nº 01.129.017/0001-06, e HOMOLOGO o presente processo. Uma vez cumpridas
as formalidades de estilo, dê-se publicidade ao ato na forma da lei.

Londrina, 29 de dezembro de 2021 .

Documento assinado eletronicamente por Alex Canziani Silveira, Secretário(a) Municipal de
Governo, em 29/12/2021, às 16:08, conforme horário oficial de Brasília, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2 de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 1.525 de 15/12/2017.

Documento assinado eletronicamente por Julliana Faggion Bellusci, Secretário(a) Municipal de
Recursos Humanos, em 29/12/2021, às 17:26, conforme horário oficial de Brasília, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2 de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 1.525 de 15/12/2017.

Documento assinado eletronicamente por Fábio Cavazotti e Silva, Secretário(a) Municipal de Gestão
Pública, em 29/12/2021, às 17:32, conforme horário oficial de Brasília, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2 de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 1.525 de 15/12/2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.londrina.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 6945647 e
o código CRC 969EC4EA.

Referência: Processo nº 43.013054/2021-71 SEI nº 6945647















 
                                                                               

________________________________________ 
End.: Rua Coronel Waldemar Basgal, 576 – Piedade 

CEP. 54.310-285 - CNPJ 04.811.561.0001 – 21   
F: 3462-4855 / 3462-4619 

 
 

 

 
RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO DE SELEÇÃO DO RPC MUNICIPAL 

 

A Comissão instituída pela Portaria Conjunta nº SAD / SPF / JaboatãoPrev / PGM nº 01 / 
2021, de 15 de setembro de 2021, para execução da seleção pública de Entidades 
Fechada de Previdência Complementar – EFPC que administrará o Regime de Previdência 
Complementar do Município de Jaboatão dos Guararapes, vem, por meio do presente 
Relatório, apresentar o trabalho desenvolvido, a metodologia utilizada e o resultado do 
processo de seleção. 
 
 
  

I. Da formação da Comissão de Seleção 
 
O Regime de Previdência Complementar – RPC visa complementar a renda do servidor 
no momento de sua aposentadoria, proporcionando uma proteção previdenciária 
adicional àquela oferecida pelo Regime Próprio de Previdência Social. Possibilita renda 
extra ao servidor, como também, a concessão de outros benefícios, a exemplo de 
pensão por morte, mediante a realização de contribuições para uma entidade gestora. 
 
Com o advento da Emenda Constitucional nº. 103/2019, tornou-se obrigatória a 
instituição do Regime de Previdência Complementar para os entes federativos que 
possuam o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, no prazo máximo de 02 anos, 
para que haja a limitação dos valores dos benefícios de aposentadoria e pensão 
concedidos pelo RPPS ao limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral 
de Previdência – RGPS. 
 
O Regime de Previdência Complementar dos servidores públicos municipais do Jaboatão 
dos Guararapes fora instituído através da Lei Complementar nº. 039 de 17 de agosto de 
2021, publicada no DOM de 18/08/2021. 
 
A EC nº. 103/2019 permitiu que a administração do Regime de Previdência 
Complementar fosse realizada por entidade fechada de previdência complementar – 
EFPC e por entidade aberta de previdência complementar – EAPC, com a ressalva de que 
essa última, somente com a edição de lei complementar que discipline a sua relação 
com os entes federativos, ainda sem previsão legislativa. Assim, somente entidades 
fechadas de previdência complementar estariam autorizadas a administrar planos de 
benefícios patrocinados pela União, Estados e Munícipios, porém, sem haver uma 
definição ou determinação da forma de seleção e contratação.  
  
Após a instituição do Regime de Previdência Complementar através da Lei 
Complementar nº. 039 de 17 de agosto de 2021, e considerando que esta só estará em 
funcionamento, quando for publicado o ato que aprovar o regulamento do plano de 
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benefícios e o respectivo convênio de adesão pelo órgão regulador e fiscalizador das 
Entidades Fechadas de Previdência Complementar. Fora instituída, através da Portaria 
Conjunta nº SAD / SPF / JaboatãoPrev / PGM nº 01 / 2021, de 15 de setembro de 2021 a 
Comissão para seleção da EFPC. 
 
A Portaria Conjunta, em seu Art 2ª, definiu a composição da Comissão da seguinte 
forma:  
 
A Secretária Municipal de Administração, que a presidirá; 
O Secretário Municipal de Planejamento e Fazenda; 
Um servidor titular de cargo efetivo lotado na Secretaria de Administração; 
Um representante da Câmara Municipal do Jaboatão dos Guararapes; 
Um representante do Conselho Fiscal do Regime Próprio de Previdência Social do 
Município do Jaboatão dos Guararapes; 
Um representante do Conselho de Administração do Regime Próprio de Previdência 
Social do Município do Jaboatão dos Guararapes; 
Um servidor titular de cargo efetivo da Secretaria Municipal de Planejamento e Fazenda; 
Um servidor efetivo da Procuradoria Geral do Município 
Dois servidores lotados no JaboataoPrev. 
 
Já em seu anexo único a Portaria Conjunta indicou os membros participantes da 
comissão:  
 
Secretária Municipal de Administração 
Maria Gentila Guedes 
Presidente 
Servidor Lotado no JaboatãoPrev 
Lucia de Amair Lessa de Azevedo Rocha 
Membro 
Andreson Carlos Gomes de Oliveira 
Membro 
Servidor efetivo da Câmara Municipal do Jaboatão dos Guararapes 
José Fernando Leite de Lira 
Membro 
Servidor Efetivo e Membro do Conselho Fiscal do Regime Próprio de Previdência Social 
do Município Jaboatão dos Guararapes 
Ana Patrícia Alves 
Membro 
Servidor Efetivo e Membro do Conselho Deliberativo do Regime Próprio de Previdência 
Social do Município do Jaboatão dos Guararapes 
Walter Francisco de Souza 
Membro 
Servidor Efetivo da Procuradoria Geral do Município 
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Janaína Leite Tavares 
Membro 
Secretário Municipal de Planejamento e Fazenda 
Cesar Antônio dos Santos Barbosa 
Membro 
Servidor Efetivo da Secretaria Municipal de Administração 
Lucas Albuquerque Bastos 
Membro 
Servidor Efetivo da Secretaria de Planejamento e Fazenda 
Vanessa de Oliveira Vasconcellos 
Membro 
 

II. Da definição da forma de seleção e de contratação de entidade fechada de 
previdência complementar para administrar o RPC dos entes federativos 

 
Após a instituição da Comissão, seus membros se reuniram para tratar do modelo de 
seleção a ser adotado de acordo com as orientações do Guia da Previdência 
Complementar dos Entes Federativos, da Secretaria de Previdência. A comissão, a 
princípio, entendeu que poderia aderir ao processo de seleção realizado pelo município 
de Salvador - BA, já que este já estava em fase final e havia aderência com o que era 
sugerido no Guia de Previdência Complementar. 
  
Foi realizada reunião com o gestor de Salvador, o qual relatou a experiência vivida por 
aquele município em seu processo de seleção e deu várias sugestões para realização de 
um processo exitoso. 
 
Após amplo debate, a ausência de clareza legal a respeito do tema fez a comissão 
decidir por realizar um processo de seleção pública próprio e não mais aderir ao 
processo realizado pelo município de Salvador - BA. 
 
Vale salientar que a ATRICON emitiu a Nota Técnica n° 001/2021, a respeito da Forma de 
Contratação de Entidade de Previdência Complementar concluindo que o instrumento a 
ser utilizado é o convênio de adesão por prazo indeterminado: 
 

“Não há, no sistema jurídico nacional, uma forma expressa para o Ente Federado realizara 
contratação das Entidades Fechadas de Previdência Complementar - EFPC quando da instituição, 
por lei, do Regime de Previdência Complementar, exigida pela Emenda Constitucional no 
103/2019. 
O objeto contratado não se enquadra na Lei de Licitações, mas guarda proximidade com a forma 
de contratação direta por inexigibilidade. Neste caso, as Leis Complementares 108 e 109, ambas 
de 2001, de fato, terão o condão de nortear a contratação, não havendo que se falar em 
processo licitatório, mas sim em processo de seleção, alicerçado nos princípios constitucionais 
de uma contratação pública, cujo resultado seja a escolha de entidade que demonstre 
conhecimento e capacidades para a gestão dos passivos e ativos do regime de previdência 
complementar. 
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Impõe-se concluir que predomina a regulamentação estabelecida pela legislação do Regime de 
Previdência Complementar, sendo o convênio de adesão por prazo indeterminado o instrumento 
devido.” 

 
 
O Guia de Previdência complementar, no item 2.3, dispunha sobre o processo de escolha 
da entidade, fazendo referência a Nota Técnica Atricon nº 001/2021 e indicando as 
etapas do processo de contratação e os requisitos a serem observados: 
 

“Não há como se estabelecer o formato exato para a seleção. No entanto, o processo de 
escolha pode envolver as seguintes etapas: 

 
Etapas do Processo de Contratação 
 
Etapa 1 - Publicação de edital/termo para que as EFPC apresentem propostas 
especificando o objeto a ser contratado e o potencial de participantes a ingressar no 
plano e contendo a especificação de requisitos técnicos e econômicos mínimos a serem 
apresentados pelas Entidades; 
Etapa 2 – Instrução de Processo contendo quadro comparativo das condições 
econômicas das propostas, qualificação técnica e plano apresentados ao Ente; 
Etapa 3 - Motivação da escolha de determinada entidade em face das demais propostas 
apresentadas. 
Por fim, recomenda-se que os requisitos a serem observados para a escolha da EFPC 
observem aspectos relevantes mínimos indicados abaixo:” 
 

 
 

III. Da Publicação do Edital e Recebimento das Propostas (ETAPA 1) 
 

Seguindo a orientação das etapas para processo de escolha do Guia de Previdência 
complementar, no dia 19 de outubro de 2021, foi publicado o Edital do Processo de 
Seleção Publica para escolha de Entidade Fechada de Previdência Complementar – EFPC 
– nº 01/2021. O referido edital foi encaminhado para todas as Entidades Fechadas de 
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Previdência Complementar Multipatrocinadas, constantes na lista fornecida pela Abrapp 
e divulgada no Guia de Previdência. 
 
Inicialmente, o prazo para recebimento das propostas foi até o dia 21 de outubro de 
2021, sendo posteriormente prorrogado até o dia 27 de outubro. Neste período foram 
recebidas propostas das seguintes EFPC:  
 

 BB Previdência 
 Caixa de Previdência e Assistência dos Servidores da Fundação Nacional de Saúde 

-CAPESESP 
 Fundação CEEE de Seguridade Social – ELETROCEEE 
  Icatu Fundo Multipatrocinado 
 Mongeral Aegon Fundo de Pensão 
 REGIUS – Sociedade Civil de Previdência Privada 
 A Fundação de Previdência Complementar do Estado de São Paulo – SP-Prevcom 

 
IV.  Da Comparação das Propostas (ETAPA 2) 

 
O Guia de Previdência Complementar apresentou modelo de planilha com sugestão de 
requisitos a serem observados na seleção das EFPC. O referido modelo serviu de base 
para análise das propostas recebidas, e juntamente com outros requisitos e simulações 
foi determinante na seleção da proposta mais vantajosa. 
 
Capacidade Técnica 
 
No que se refere a rentabilidade dos últimos 5 anos informada pelas entidades 
participantes, a heterogeneidade de informações recebidas no que se refere a tipos de 
planos e perfil de investimentos, juntamente com a impossibilidade de analisar o 
desempenho dos fundos apenas pelo seu retorno, sem considerar a volatilidade, não 
permite uma comparação justa entre as participantes. Neste critério a comissão decidiu 
avaliar o desempenho das entidades de acordo com um parâmetro de rentabilidade, 
INPC + 5,5%, e verificar quais entidades participantes conseguiram atingir ou superar 
este benchmark. 
 
Neste comparativo, apenas a CAPESESP, por uma diferença muito pequena, não 
conseguiu atingir o benchmark no período analisado. As demais participantes superam o 
benchmark no período. 
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Relativo ao total de ativos administrados, as entidades ficaram assim classificadas: 
 

 
No referente à quantidade de participantes a classificação foi conforme a seguir: 
 

     
 
Ainda no que se refere a quantidade de participantes nos últimos 5 anos, informada pelas 
entidades, foi criada uma medida de verificação do percentual médio de 
crescimento/decrescimento em relação ao ano imediatamente anterior e o resultado esta posto 
no gráfico abaixo: 
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A estrutura de governança, qualificação da Diretoria Executiva, controles internos e 
processos de gestão de risco de cada uma das entidades participantes foram analisadas 
pela comissão, havendo ressalvas apenas em casos em que não havia informação da 
existência de Comitê de Plano e Comitê de Investimentos, conforme consta na planilha 
de análise anexa a este relatório. 
 
Condições Econômicas da Proposta 
 
Relativo a Proposta Econômica as EFPC participantes apresentaram as seguintes 
propostas: 
 

1 Taxa referente a primeira proposta, a entidade enviou nova proposta reduzindo a taxa para 0,28%.  

 

  FUNDAÇÃO 
CEEE 

ICATU MONGERAL REGIUS SPPREVICOM CAPESESP BB 
PREVIDÊNCIA 

Taxa de 
Administração 

0,50% 0,35%¹ 0,40% 0,00% 1,00% 0,00% 1,00% 

 Taxa de 
Carregamento 

0,00% 0,00% 0,00% 2,95% 4,00% 4,00% 3,00% 

Valor das 
despesas 
Administrativa 
por ativo 

0,41% 0,53% 0,57% 0,41% 0,00% 0,98% 0,33% 

Despesas 
Administrativa 
por participante 

R$ 1.729,38  R$ 448,00   R$ 182,00  R$2.647,51   R$     917,42   R$ 138,00   R$ 179,46  

Aporte inicial  NÃO HÁ NÃO HÁ NÃO HÁ NÃO HÁ R$ 89.100,00 
/Ano 

R$ 177.000,00  NÃO HÁ 
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Após a divulgação das propostas recebidas, os participantes foram convidados a reverem 
suas propostas, tendo a oportunidade de oferecer proposta mais atrativa, conforme 
previsto no Edital de Seleção de EFPC – Nº 01/2021, item 8.2 e 8.3.  
 
O prazo para melhoria das propostas foi até o dia 05 de novembro de 2021. Duas 
entidades reapresentaram propostas neste período, quais sejam: ICATU e a Mongeral, 
porém, apenas a ICATU apresentou melhoria na taxa de administração, que na primeira 
proposta foi de 0,35%, e na nova proposta foi reduzida a 0,28%. 
 
Na análise das propostas econômicas, no referente a taxa de administração e/ou 
carregamento, de acordo com simulação de acumulação de recursos, as entidades 
ficaram assim classificadas: 

 
Simulação para um aporte mensal de R$ 1000,00, retorno de 5% a.a. e  prazo de 25 anos.  

 
No tocante às despesas administrativas por participante, a REGIUS e a Fundação CEEE 
apresentaram números muito superiores às demais, evidenciando maior custo administrativo 
para manutenção dessas entidades. 
 
Quanto à necessidade de aporte inicial a CAPESESP solicitou aporte de R$ 177.000,00 e a 
SPPREVCOM R$ 89.100,00, as demais participantes não solicitaram. 
 
Plano de benefícios 
 
Todas as entidades participantes ofereceram suporte para a implantação do plano com 
vasta gama de opções de divulgação através de materiais físicos e digitais, além de 
recursos tecnológicos para adesão pelos servidores participantes. 
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As entidades participantes apresentaram os mais variados modelos de educação 
previdenciária, sendo considerados mais atrativos aqueles apresentados pela Mongeral 
e Icatu. A Mongeral, além de geração de conteúdo específico e página dedicada ao tema, 
possui o Instituto de Longevidade Mongeral Aegon, plataforma aberta ao público com 
mais de 300 cursos disponíveis. A Icatu possui página dedicada a educação e parceria 
com a FGV, instituição de ensino e pesquisa referência no Brasil e no mundo, para oferta 
de cursos. 
 
Relativo aos Benefícios de Risco, foram oferecidos benefícios por invalidez ou morte, 
mediante contrato com seguradoras, conforme planilha de análise dos critérios anexa a 
este relatório. 
 

V. Da Escolha da Entidade de Previdência Complementar (ETAPA 3) 
 
Após análise de todos os critérios expostos no item IV deste relatório, a comissão 
decidiu pela escolha da ICATU Fundo Multipatrocinado para gerir a Previdência 
Complementar do Município de Jaboatão dos Guararapes, ancorados nas seguintes 
razões: 

1. A ICATU ofereceu o segundo menor custo, com uma taxa de administração de 
0,28%a.a; 

2.  teve crescimento percentual médio de participantes ao longo dos últimos 5 anos; 
3.  possui patrimônio, número de participantes e custo por participante que 

demonstram solidez da entidade; 
4. não exigiu aporte inicial; 
5. atende a todos os critérios de governança; 
6. teve rentabilidade satisfatória no período analisado; 
7. possui o diferencial de oferecer perfil de investimentos nos planos oferecidos aos 

entes federativos.  
 
Por todas estas razões, a ICATU Fundo Multipatrocinado se apresentou à frente dos 
demais participantes, sendo eleita vencedora deste processo de seleção pública. 
 
 

Jaboatão do Guararapes, 12 de novembro de 2021. 
 
 

Maria Gentila Guedes 
Secretária Municipal de Administração 

Presidente 
 

Lucia de Amair Lessa de Azevedo Rocha 
Servidor Lotado no JaboatãoPrev 

Membro 
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Andreson Carlos Gomes de Oliveira 
Servidor Lotado no JaboatãoPrev 

Membro 
 

José Fernando Leite de Lira 
Servidor efetivo da Câmara Municipal do Jaboatão dos Guararapes 

Membro 
 

Ana Patrícia Alves 
Servidor Efetivo e Membro do Conselho Fiscal do Regime Próprio de Previdência Social 

do Município Jaboatão dos Guararapes 
Membro 

 
Walter Francisco de Souza 

Servidor Efetivo e Membro do Conselho Deliberativo do Regime Próprio de Previdência 
Social do Município do Jaboatão dos Guararapes 

Membro 
 

Janaína Leite Tavares 
Servidor Efetivo da Procuradoria Geral do Município 

Membro 
 

Cesar Antônio dos Santos Barbosa 
Secretário Municipal de Planejamento e Fazenda 

Membro 
 

Lucas Albuquerque Bastos 
Servidor Efetivo da Secretaria Municipal de Administração 

Membro 
 

Vanessa de Oliveira Vasconcellos 
Servidor Efetivo da Secretaria de Planejamento e Fazenda 

Membro 
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CONVÊNIO DE ADESÃO AO PLANO DE CONTBUIÇÃO DEFINIDA DOS 
SERVIDORES DO BRASIL QUE CELEBRAM, DE UM LADO, A PREFEITURA 
DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, E, DE OUTRO LADO, A ENTIDADE ICATU 
FUNDO MULTIPATROCINADO, NA FORMA ABAIXO: 
 
Das PARTES: 
 
De um lado, 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, pessoa jurídica de direito 
público, sediada na Avenida Duque de Caxias, 635, Jardim Mazzei II, 
Londrina/PR, CEP: 86015-901, inscrito no CNPJ sob o nº 75.771.477/0001-70, 
neste ato representada pelo(s) abaixo assinado(s) e qualificado(s), doravante 
denominada PATROCINADORA; e 

 
E, de outro lado, 
ICATU FUNDO MULTIPATROCINADO (ICATUFMP), Entidade fechada de 
previdência complementar, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Oscar Niemeyer, 
nº 2000, 17º ao 21º andar, Centro, CEP 20.220-297 – Rio de Janeiro – RJ, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.129.017/0001-06, neste ato representada 
pelo(s) abaixo assinado(s) e qualificado(s), doravante denominada ENTIDADE.  
 
Considerando que: 
 
1 – Por meio do Edital nº 22/2021, publicado no site da Caixa de Assistência, 
Aposentadoria e Pensão dos Servidores Municipais de Londrina em 05/11/2021, 
foi instaurado o processo de seleção pública de Entidade Fechada de 
Previdência Complementar; 
 
2 – Por meio do Edital nº 29/2021, publicado no site da Caixa de Assistência, 
Aposentadoria e Pensão dos Servidores Municipais de Londrina, foi divulgado o 
resultado do processo de seleção, onde se verifica o ICATUFMP como vencedor 
do certame. 
 
3 – O Ato de homologação do resultado do certame, adjudicando o objeto à 
entidade vencedora ICATUFMP, foi publicado em 30/12/2021 no site da Caixa 
de Assistência, Aposentadoria e Pensão dos Servidores Municipais de Londrina, 
tendo sido publicado no jornal Oficial do município de Londrina em 03/01/2022. 
 
RESOLVEM, de comum acordo, celebrar o presente Convênio de Adesão ao 
Plano de Contribuição Definida dos Servidores do Brasil, CNPB nº 
2021.0029-18 ora designado PLANO, administrado pela ENTIDADE, nos termos 
da legislação em vigor e que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 
 



 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE ADESÃO 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a adesão da PATROCINADORA ao 
PLANO e sua administração pela ENTIDADE, conforme legislação em vigor.  
 
1.2. A PATROCINADORA manifesta a sua adesão ao PLANO de caráter 
previdenciário e a ENTIDADE que administra o referido PLANO, e aceita a 
adesão nos termos deste instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA PATROCINADORA 

 
2.1. São obrigações da PATROCINADORA: 
 
I - Respeitar as disposições do estatuto da ENTIDADE e do regulamento do 
PLANO, assumindo os deveres e responsabilidades que lhe são atribuídos por 
aqueles instrumentos, aos quais manifesta plena aquiescência, obrigando-se 
fielmente a respeitá-los e a cumpri-los, atendendo às necessidades da 
ENTIDADE indispensáveis à sua operação; 
 
II - Divulgar o PLANO e disponibilizar o seu regulamento e o estatuto da 
ENTIDADE a todos os seus servidores municipais do Poder Executivo 
(administração direta), das Autarquias, Fundações e do Poder Legislativo, 
investidos em cargo efetivo, vinculados à PATROCINADORA, prestando-lhes as 
informações solicitadas, envidando esforços para que os mesmos ingressem no 
PLANO, nos termos do seu regulamento e da legislação em vigor; 
 
III - Receber as inscrições de interessados e encaminhá-las à ENTIDADE, 
quando couber; 
 
IV - Comunicar à ENTIDADE acerca da cessação do vínculo funcional do 
participante; 
 
V - Fornecer à ENTIDADE, sempre que necessário, os dados cadastrais de seus 
servidores municipais do Poder Executivo (administração direta), das Autarquias, 
Fundações e do Poder Legislativo, investidos em cargo efetivo, vinculados à 
PATROCINADORA e respectivos dependentes que participem do PLANO, 
assim como, de imediato, as respectivas alterações; 
 
VI - Prestar, em tempo hábil, todas as informações requeridas, em especial as 
relativas aos esclarecimentos em processos judiciais ou ao órgão fiscalizador; 

 
VII - Verter contribuições e descontar mensalmente da remuneração ou pró-



 
labore de seus servidores municipais do Poder Executivo (administração direta), 
das Autarquias, Fundações e do Poder Legislativo, investidos em cargo efetivo, 
vinculados à PATROCINADORA as contribuições de que trata o Plano de 
Custeio e recolhê-las à ENTIDADE, conforme os prazos e condições previstas 
no regulamento, sujeitando-se às penalidades nele previstas caso incorra em 
atraso; e 
 
VIII - Promover a supervisão sistemática das atividades da ENTIDADE em 
relação à administração do PLANO, sem prejuízo das atribuições de fiscalização 
do Conselho Fiscal da Entidade e do Estado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 

 
3.1. São obrigações da ENTIDADE: 
 
I - Administrar o PLANO no cumprimento de seus deveres e no exercício de seus 
poderes, direitos e faculdades, em conformidade com o estatuto, o regulamento 
e a legislação aplicável, agindo de forma proba, ética, com zelo e boa fé em 
todas as operações relativas ao PLANO; 
 
II - Aceitar a inscrição dos servidores municipais do Poder Executivo 
(administração direta), das Autarquias, Fundações e do Poder Legislativo, 
investidos em cargo efetivo, vinculados à PATROCINADORA como participante 
do PLANO e dos respectivos beneficiários e conceder os benefícios previstos no 
regulamento, desde que obedecidos os critérios de elegibilidade;  
 
III - Fornecer à PATROCINADORA, em tempo hábil, todas as informações 
pertinentes requeridas, relacionadas ao PLANO; 
  
IV - Atender a requisições judiciais e do órgão fiscalizador referentes ao PLANO, 
na forma e no prazo previstos na legislação vigente; 
 
V - Manter a independência patrimonial do PLANO em relação aos demais 
planos sob sua administração; 
 
VI - Cientificar à PATROCINADORA de atos que se relacionem direta ou 
indiretamente a esta ou aos participantes do PLANO a ela vinculados; 
 
VII - Receber da PATROCINADORA as contribuições e demais prestações que 
forem devidas, assim como as contribuições de seus servidores municipais do 
Poder Executivo (administração direta), das Autarquias, Fundações e do Poder 
Legislativo, investidos em cargo efetivo, vinculados à PATROCINADORA, ao 
PLANO, conforme o regulamento e o plano de custeio; e 
 



 
VIII - Remeter demonstrativos gerenciais periódicos à PATROCINADORA, 
relativos ao PLANO. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA RETIRADA DA PATROCINADORA 

 
4.1. É facultada a retirada da PATROCINADORA do PLANO, desde que 
respeitada a legislação pertinente em vigor.   
  

 
CLÁUSULA QUINTA – DA INEXISTÊNCIA DE SOLIDARIEDADE 

  
5.1. Não haverá solidariedade entre a PATROCINADORA e quaisquer outros 
PATROCINADORES do PLANO. 
 
5.2. Fica estabelecida, ainda, a inexistência de solidariedade entre a 
PATROCINADORA em relação a qualquer outro plano de benefícios sob 
administração da ENTIDADE. 
 
5.3. A PATROCINADORA não responderá pelas obrigações assumidas pela 
ENTIDADE que contrariem o estatuto e o regulamento e não estejam afetas 
exclusivamente ao atendimento de seus objetivos. 

 
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
 
6.1. Os valores destinados à cobertura das despesas administrativas do PLANO 
serão estabelecidos no Plano de Custeio aprovado pelo Conselho Deliberativo 
da ENTIDADE, observada a legislação vigente. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONFIDENCIALIDADE 
 
7.1. As partes deste instrumento se comprometem a garantir o tratamento 
confidencial de suas informações, assumindo a obrigação de não divulgar 
quaisquer elementos relativos aos respectivos bancos de dados e relatórios de 
cruzamento de informações para fins não aprovados e acordados entre as 
partes. 

 
7.2. O dever de confidencialidade não é oponível a ordem judicial e determinação 
de órgãos fiscalizadores. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
8.1. Os casos omissos serão resolvidos pelo órgão estatutário competente da 
ENTIDADE. 



 
 
8.2. A abstenção do exercício, por parte da ENTIDADE ou da PATROCINADORA 
de quaisquer direitos ou faculdades que lhes assistam, em virtude de lei, ato 
regulatório, contrato, regulamento ou deste instrumento, não implicará em 
renúncia de direitos ou na extinção de quaisquer das obrigações neles previstas 
ou em novação, nem impedirá as partes de exercer, a qualquer momento, esses 
direitos e faculdades. 
 
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA 

 
9.1. O presente instrumento vigerá por prazo indeterminado e teve a sua 
expressa autorização a partir da emissão do protocolo de sistema informatizado, 
com aplicação imediata, podendo ser revisto a qualquer tempo por acordo entre 
as partes, desde que obedecidas as disposições do estatuto e do regulamento, 
nos termos da legislação em vigor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO 

 
10.1. Fica eleito o foro da cidade Londrina/PR para dirimir quaisquer questões 
oriundas deste Convênio de Adesão com renúncia a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 
 
E, por estarem de acordo, assinam as partes o presente instrumento na presença 
de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas e reconhecem a forma de 
contratação por meios eletrônicos, digitais ou informáticos como válida e 
plenamente eficaz, ainda que seja estabelecida com a assinatura eletrônica ou 
certificação fora dos padrões ICP-Brasil, conforme disposto pelo Artigo 10, da 
Medida Provisória nº 2.200/2001, em vigor no Brasil. 
 
 

 Londrina/PR, (dd) de (mm) de (aaaa). 
 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LONDRINA 
 
 

Nome:  
Cargo: 

Nome: 
Cargo: 

Nacionalidade: Nacionalidade: 
Estado civil: Estado Civil: 
Profissão: Profissão: 
Identidade nº: Identidade nº: 
CPF nº CPF nº: 
  



 
  

ICATU FUNDO MULTIPATROCINADO 
 
 

Nome: 
Cargo:  

Nome: 
Cargo: 

Nacionalidade: Nacionalidade: 
Estado civil: Estado Civil: 
Profissão: Profissão: 
Identidade nº: Identidade nº: 
CPF nº CPF nº: 
  
  

 
 

 
 

TESTEMUNHAS 
 
 

Nome:  Nome: 
Nacionalidade: Nacionalidade: 
Estado civil: Estado Civil: 
Profissão: Profissão: 
Identidade nº: Identidade nº: 
CPF nº CPF nº: 
  
  

 
 
 



 

   

 

CONVÊNIO DE ADESÃO AO PLANO DE CONTRIBUIÇÃO DEFINIDA DOS 

SERVIDORES DO BRASIL QUE CELEBRAM, DE UM LADO, O MUNICÍPIO 

DE JABOATÃO DOS GUARARAPES, E, DE OUTRO LADO, A ENTIDADE 

ICATU FUNDO MULTIPATROCINADO, NA FORMA ABAIXO: 

 

Das PARTES: 

 

De um lado, 

MUNICÍPIO DE JABOATÃO DOS GUARARAPES, pessoa jurídica de direito 

público, sediada na Avenida Barreto de Menezes, 1648, Piedade, Jaboatão dos 

Guararapes/PE, CEP: 54410-100, inscrita no CNPJ sob o nº 10.377.679/0001-

96, neste ato representada pelo(s) abaixo assinado(s) e qualificado(s), doravante 

denominado PATROCINADORA; e 

 

E, de outro lado, 

ICATU FUNDO MULTIPATROCINADO (ICATUFMP), Entidade fechada de 

previdência complementar, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 

cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Oscar Niemeyer, 

nº 2000, 17º ao 21º andar, Centro, CEP 20.220-297 – Rio de Janeiro – RJ, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.129.017/0001-06, neste ato representada 

pelo(s) abaixo assinado(s) e qualificado(s), doravante denominada ENTIDADE.  

 

Considerando que: 

 

1 – Por meio do Edital nº 01/2021, publicado no site 

https://jaboataoprev.jaboatao.pe.gov.br, foi instaurado o processo de seleção 

pública para escolha de Entidade Fechada de Previdência Complementar; e 

 

2 – Através da Portaria nº 002/2021-SAD, conforme relatório final publicado no 

site https://jaboataoprev.jaboatao.pe.gov.br/, a Comissão de Seleção informa a 

divulgação do resultado classificatório da seleção de Entidade Fechada de 

Previdência Complementar que administrará o Regime de Previdência 

Complementar Municipal onde se verifica o ICATUFMP como vencedor do 

certame. 

 

RESOLVEM, de comum acordo, celebrar o presente Convênio de Adesão ao 

Plano de Contribuição Definida dos Servidores do Brasil, CNPB nº (número 

do CNPB do plano), ora designado PLANO, administrado pela ENTIDADE, nos 

termos da legislação em vigor e que se regerá pelas seguintes cláusulas e 

condições: 

 

 

 

 

https://jaboataoprev.jaboatao.pe.gov.br/
https://jaboataoprev.jaboatao.pe.gov.br/
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE ADESÃO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a adesão da PATROCINADORA ao 

PLANO e sua administração pela ENTIDADE, conforme legislação em vigor.  

 

1.2. A PATROCINADORA manifesta a sua adesão ao PLANO de caráter 

previdenciário e a ENTIDADE que administra o referido PLANO, e aceita a 

adesão nos termos deste instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA PATROCINADORA 

 

2.1. São obrigações da PATROCINADORA: 

 

I - Respeitar as disposições do estatuto da ENTIDADE e do regulamento do 

PLANO, assumindo os deveres e responsabilidades que lhe são atribuídos por 

aqueles instrumentos, aos quais manifesta plena aquiescência, obrigando-se 

fielmente a respeitá-los e a cumpri-los, atendendo às necessidades da 

ENTIDADE indispensáveis à sua operação; 

 

II - Divulgar o PLANO e disponibilizar o seu regulamento e o estatuto da 

ENTIDADE a todos os seus servidores investidos em cargo efetivo da 

Administração Direta ou Indireta do Poder Executivo e do Poder Legislativo 

vinculados à PATROCINADORA, prestando-lhes as informações solicitadas, 

envidando esforços para que os mesmos ingressem no PLANO, nos termos do 

seu regulamento e da legislação em vigor; 

 

III - Receber as inscrições de interessados e encaminhá-las à ENTIDADE, 

quando couber; 

 

IV - Comunicar à ENTIDADE acerca da cessação do vínculo funcional do 

participante; 

 

V - Fornecer à ENTIDADE, sempre que necessário, os dados cadastrais de seus 

servidores investidos em cargo efetivo da Administração Direta ou Indireta do 

Poder Executivo e do Poder Legislativo vinculados à PATROCINADORA e 

respectivos dependentes que participem do PLANO, assim como, de imediato, 

as respectivas alterações; 

 

VI - Prestar, em tempo hábil, todas as informações requeridas, em especial as 

relativas aos esclarecimentos em processos judiciais ou ao órgão fiscalizador; 

 

VII - Verter contribuições e descontar mensalmente da remuneração ou pró-

labore de seus servidores investidos em cargo efetivo da Administração Direta 
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ou Indireta do Poder Executivo e do Poder Legislativo, vinculados à 

PATROCINADORA, as contribuições de que trata o Plano de Custeio e recolhê-

las à ENTIDADE, conforme os prazos e condições previstas no regulamento, 

sujeitando-se às penalidades nele previstas caso incorra em atraso; e 

 

VIII - Promover a supervisão sistemática das atividades da ENTIDADE em 

relação à administração do PLANO, sem prejuízo das atribuições de fiscalização 

do Conselho Fiscal da Entidade e do Estado. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 

 

3.1. São obrigações da ENTIDADE: 

 

I - Administrar o PLANO no cumprimento de seus deveres e no exercício de seus 

poderes, direitos e faculdades, em conformidade com o estatuto, o regulamento 

e a legislação aplicável, agindo de forma proba, ética, com zelo e boa fé em 

todas as operações relativas ao PLANO; 

 

II - Aceitar a inscrição dos servidores investidos em cargo efetivo da 

Administração Direta ou Indireta do Poder Executivo e do Poder Legislativo 

vinculados à PATROCINADORA como participante do PLANO e dos respectivos 

beneficiários e conceder os benefícios previstos no regulamento, desde que 

obedecidos os critérios de elegibilidade;  

 

III - Fornecer à PATROCINADORA, em tempo hábil, todas as informações 

pertinentes requeridas, relacionadas ao PLANO; 

  

IV - Atender a requisições judiciais e do órgão fiscalizador referentes ao PLANO, 

na forma e no prazo previstos na legislação vigente; 

 

V - Manter a independência patrimonial do PLANO em relação aos demais 

planos sob sua administração; 

 

VI - Cientificar à PATROCINADORA de atos que se relacionem direta ou 

indiretamente a esta ou aos participantes do PLANO a ela vinculados; 

 

VII - Receber da PATROCINADORA as contribuições e demais prestações que 

forem devidas, assim como as contribuições de seus servidores investidos em 

cargo efetivo da Administração Direta ou Indireta do Poder Executivo e do Poder 

Legislativo vinculados à PATROCINADORA ao PLANO, conforme o 

regulamento e o plano de custeio; e 

 

VIII - Remeter demonstrativos gerenciais periódicos à PATROCINADORA, 
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relativos ao PLANO. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA RETIRADA DA PATROCINADORA 

 

4.1. É facultada a retirada da PATROCINADORA do PLANO, desde que 

respeitada a legislação pertinente em vigor.   

  

 [Redação 1 para situação em que NÃO se admite a solidariedade entre 

patrocinador/instituidor com relação ao plano de benefícios]: 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA INEXISTÊNCIA DE SOLIDARIEDADE 

  

5.1. Não haverá solidariedade entre o (PATROCINADOR/INSTITUIDOR- 

CONVENENTE) e quaisquer outros (PATROCINADORES/INSTITUIDORES- 

CONVENENTE) do PLANO. 

 

5.2. Fica estabelecida, ainda, a inexistência de solidariedade entre o 

(PATROCINADOR/INSTITUIDOR-CONVENENTE) em relação a qualquer outro 

plano de benefícios sob administração da ENTIDADE. 

 

5.3. O (PATROCINADOR/INSTITUIDOR-CONVENENTE) não responderá pelas 

obrigações assumidas pela ENTIDADE que contrariem o estatuto e o 

regulamento e não estejam afetas exclusivamente ao atendimento de seus 

objetivos. 

 

 

[Redação 2 para situação em que se admite a solidariedade entre 

patrocinador/instituidor com relação ao plano de benefícios]: 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA SOLIDARIEDADE 

 

5.1. O (PATROCINADOR/INSTITUIDOR-CONVENENTE) é solidariamente 

responsável com os demais (PATROCINADORES/INSTITUIDORES- 

CONVENENTE) em relação ao PLANO. 

  

5.2. O (PATROCINADOR/INSTITUIDOR-CONVENENTE) não é solidariamente 

responsável pelas obrigações assumidas por 

(PATROCINADORES/INSTITUIDORES-CONVENENTE) de outros planos de 

benefícios administrados pela ENTIDADE. 

 

5.3. O (PATROCINADOR/INSTITUIDOR-CONVENENTE) não responderá pelas 

obrigações assumidas pela ENTIDADE que contrariem o estatuto e o 

regulamento e não estejam afetas exclusivamente ao atendimento de seus 

objetivos. 
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CLÁUSULA SEXTA – DAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

 

6.1. Os valores destinados à cobertura das despesas administrativas do PLANO 

serão estabelecidos no Plano de Custeio aprovado pelo Conselho Deliberativo 

da ENTIDADE, observada a legislação vigente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONFIDENCIALIDADE 

 

7.1. As partes deste instrumento se comprometem a garantir o tratamento 

confidencial de suas informações, assumindo a obrigação de não divulgar 

quaisquer elementos relativos aos respectivos bancos de dados e relatórios de 

cruzamento de informações para fins não aprovados e acordados entre as 

partes. 

 

7.2. O dever de confidencialidade não é oponível a ordem judicial e determinação 

de órgãos fiscalizadores. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

8.1. Os casos omissos serão resolvidos pelo órgão estatutário competente da 

ENTIDADE. 

 

8.2. A abstenção do exercício, por parte da ENTIDADE ou da PATROCINADORA 

de quaisquer direitos ou faculdades que lhes assistam, em virtude de lei, ato 

regulatório, contrato, regulamento ou deste instrumento, não implicará em 

renúncia de direitos ou na extinção de quaisquer das obrigações neles previstas 

ou em novação, nem impedirá as partes de exercer, a qualquer momento, esses 

direitos e faculdades. 

 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA 

 

9.1. O presente instrumento vigerá por prazo indeterminado e teve a sua 

expressa autorização a partir da emissão do protocolo de sistema informatizado, 

com aplicação imediata, podendo ser revisto a qualquer tempo por acordo entre 

as partes, desde que obedecidas as disposições do estatuto e do regulamento, 

nos termos da legislação em vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO 

 

10.1. Fica eleito o foro da cidade Jaboatão dos Guararapes/PE para dirimir 

quaisquer questões oriundas deste Convênio de Adesão com renúncia a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 



 

6 

 

  

E, por estarem de acordo, assinam as partes o presente instrumento na presença 

de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas e reconhecem a forma de 

contratação por meios eletrônicos, digitais ou informáticos como válida e 

plenamente eficaz, ainda que seja estabelecida com a assinatura eletrônica ou 

certificação fora dos padrões ICP-Brasil, conforme disposto pelo Artigo 10, da 

Medida Provisória nº 2.200/2001, em vigor no Brasil. 

 

 

 Jaboatão dos Guararapes/PE, (dd) de (mm) de (aaaa). 

 

 

 

MUNICÍPIO DE JABOATÃO DOS GUARARAPES 

 

 

Nome:  

Cargo: 

Nome: 

Cargo: 

Nacionalidade: Nacionalidade: 

Estado civil: Estado Civil: 

Profissão: Profissão: 

Identidade nº: Identidade nº: 

CPF nº CPF nº: 

  

  

ICATU FUNDO MULTIPATROCINADO 

 

 

Nome: 

Cargo:  

Nome: 

Cargo: 

Nacionalidade: Nacionalidade: 

Estado civil: Estado Civil: 

Profissão: Profissão: 

Identidade nº: Identidade nº: 

CPF nº CPF nº: 

  

  

 

 

TESTEMUNHAS 

 

 

Nome:  Nome: 

Nacionalidade: Nacionalidade: 
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Estado civil: Estado Civil: 

Profissão: Profissão: 

Identidade nº: Identidade nº: 

CPF nº CPF nº: 

  

  

 

 


	EnvelopeID_40564073-df2f-49c7-bd63-4917d496f8f5: DocuSign Envelope ID: 90B18FE7-D481-4C5F-BEB0-11E9A4BE10A4
	EnvelopeID_0a88732b-5910-4484-a8a9-35b804bee824: DocuSign Envelope ID: 90B18FE7-D481-4C5F-BEB0-11E9A4BE10A4
	EnvelopeID_7c6e540a-4908-4c5e-bffa-e50712f9d219: DocuSign Envelope ID: 90B18FE7-D481-4C5F-BEB0-11E9A4BE10A4
	EnvelopeID_b7398f39-e35b-4e96-86e8-e265b7218b54: DocuSign Envelope ID: 90B18FE7-D481-4C5F-BEB0-11E9A4BE10A4
	FullName_ac8b5c8e-1ae2-474c-99da-cecef5f0cc76: Sergio Egídio
	Title_4cf2e7c7-4599-488e-b693-76382bd2c44a: Gerente de Atuária, Previdência e Precificação - CC25001
	FullName_79768bef-3017-4867-bac9-2b6642be2cd3: Pier Domenico Rodrigues Ietto
	Title_ff7c3e8f-999e-4655-a474-a4574fd57baf: Diretor
	EnvelopeID_0c7d8ccf-3d3a-409c-aff2-ebf897a88a31: DocuSign Envelope ID: 90B18FE7-D481-4C5F-BEB0-11E9A4BE10A4


